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MUNICÍPIO DE PONTE SERRADA

ESTADO DE SANTA CATARINA

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO


DECRETO Nº 008/2025, DE 08 DE JANEIRO DE 2025.
DISPÕE SOBRE O REGULAMENTO DOS TRIBUTOS MUNICIPAIS DE PONTE SERRADA – RTM, A SER APLICADO NA ARRECADAÇÃO, COBRANÇA E INTERPRETAÇÃO DOS TRIBUTOS DE COMPETÊNCIA MUNICIPAL.
ADENIR DE FREITAS, Prefeito Municipal de Ponte Serrada, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais, com base nas premissas do art. 61, inciso V, da Lei Orgânica Municipal, DECRETA:

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º As leis que tratam dos tributos de competência municipal serão aplicadas e interpretadas, naquilo que couber, conforme o disposto neste Decreto, denominado Regulamento dos Tributos Municipais de Ponte Serrada - RTM, nos termos previstos no Código Tributário Municipal, nas normas constitucionais e nas demais legislações pertinentes aos tributos municipais. (arts. 1° a 164° do Código Tributário do Município - CTM)

Parágrafo único. O presente Decreto fica limitado ao disposto na lei tributária municipal, especialmente ao previsto no Código Tributário do Município, e a eventual repetição de conceitos e normas já estabelecidos na lei tributária visa, unicamente, a melhor compreensão da matéria regulamentada.
Art. 2º Qualquer modificação, inclusão ou exclusão de dispositivos na lei tributária local ou de âmbito nacional deve ser refletida neste Regulamento, para que se mantenha atualizado e consolidado. 
Art. 3º Nos casos que entender necessário, pode a administração tributária emitir instrução normativa tributária para complementar norma indicada neste Regulamento.

TÍTULO I

CALENDÁRIO FISCAL, ARRECADAÇÃO E ACRÉSCIMOS LEGAIS

CAPÍTULO I

CALENDÁRIO FISCAL

Art. 4º O calendário fiscal estabelecido neste Capítulo será aplicado em todos os anos, a partir de 2025, mas poderá o Poder Executivo estabelecer, se necessário, datas específicas para determinados exercícios, em razão de casos excepcionais, por meio de Decreto.

Seção I

Do Pagamento de IPTU
Art. 5º As parcelas, datas e descontos relativos ao pagamento do IPTU seguem o disposto neste artigo. 
I – Pagamento em cota única até o dia 10 de março, com desconto de 25% (vinte e cinco por cento) de desconto, para os contribuintes que estiverem, rigorosamente, em dia com a fazenda pública municipal na data de lançamento do IPTU, e que efetuarem o pagamento até o vencimento.
II – Pagamento em cota única até o dia 10 de abril, com desconto de 15% (quinze por cento), para os contribuintes que estiverem, rigorosamente, em dia com a fazenda pública municipal na data de lançamento do IPTU, e que efetuarem o pagamento até o vencimento;

III - Pagamento em seis parcelas, com vencimento da:

a) Primeira parcela no dia 10 (dez) de março;
b) Segunda parcela no dia 10 (dez) de abril;
c) Terceira parcela no dia 10 (dez) de maio;
d) Quarta parcela no dia 10 (dez) de junho;

e) Quinta parcela no dia 10 (dez) de julho;

f) Sexta parcela no dia 10 (dez) de agosto.

§1º O parcelamento será gerado automaticamente quando não efetuado o pagamento em cota única.

§2º A guia para pagamento da cota única e das parcelas serão encaminhadas aos contribuintes e estarão disponíveis para retirada na Prefeitura Municipal.
Art. 6º O valor das parcelas, quando do parcelamento do IPTU, não poderá ser menor que 0,15 (zero vírgula quinze) Unidades Fiscais de Referência Municipal - UFRM, e a quantidade de parcelas serão ajustadas nos casos de valores menores que o mínimo aqui estipulado. 

Parágrafo único. Se houver outros tributos cobrados em conjunto na mesma guia do IPTU, o valor mínimo será conforme soma de todos os tributos incluídos.

Seção II

Pagamento da Taxa Sobre a Coleta e Destinação de Resíduos Sólidos (Lixo) – TCL
Art. 7º A Taxa Sobre a Coleta e Destinação de Resíduos Sólidos (Lixo) – TCL será recolhida em guia própria, em cota única ou de forma parcelada, com vencimento inicial em 10 (dez) de março, devendo ser pago integralmente dentro do exercício, ou seja, podendo ser parcelado em até 09 (nove) parcelas. 

Parágrafo único. Os descontos aplicados ao pagamento em cota única do IPTU não se aplicam a taxa.

Seção III 

Pagamento da Taxa para Licença e Localização – TLL
Art. 8º O pagamento da Taxa para Licença e Localização – TLL ocorrerá em cota única, com desconto de 5% (cinco por cento) para pagamento até o vencimento, qual seja, dia 10 de fevereiro, ou poderá ser parcelado em até 03 (três) parcelas mensais, sem descontos aplicados, com vencimento da primeira em 10 de fevereiro 

Parágrafo único. A guia para pagamento da cota única e das parcelas estarão disponíveis na página oficial do Município e/ou para retirada na Prefeitura Municipal.
Seção IV
Pagamento do ISSQN incidente sobre os profissionais autônomos

Art. 9º O pagamento do ISSQN pelos profissionais liberais e autônomos, quando lançado de ofício por valor fixo, será feito: 

I – Em cota única até o dia 10 de fevereiro.
II – Em três parcelas, com vencimento da:

a) Primeira parcela no dia 10 de fevereiro;
b) Segunda parcela no dia 10 de março;
c) Terceira parcela no dia 10 de abril.

§1º O parcelamento será gerado automaticamente quando não efetuado o pagamento em cota única.

§2º A guia para pagamento da cota única e das parcelas serão encaminhadas aos contribuintes e estarão disponíveis para retirada na Prefeitura Municipal.
§3º O valor das parcelas, quando do parcelamento do ISSQN, não poderá ser menor que 12 (doze) Unidades Fiscais de Referência Municipal - UFRM, e a quantidade de parcelas serão ajustadas nos casos de valores menores que o mínimo aqui estipulado. 

CAPÍTULO II

FORMAS DE PAGAMENTO DOS TRIBUTOS MUNICIPAIS

Art. 10. Os tributos municipais serão pagos por meio guia de arrecadação municipal, emitida no formato escolhido pelo Município dentre os permitidos pelo Banco Central do Brasil. 
§1º A forma de convênio, de registro e a instituição financeira responsável pela gestão das guias serão escolhidas pela administração municipal, respeitados os princípios da administração pública na realização da contratação.

§2º A instituição ou instituições bancárias aptas a receber o pagamento serão informadas no corpo da guia de arrecadação municipal.
§3º Se houver disponibilização pela instituição financeira, o boleto poderá ser pago por PIX, por QR Code específico constante na guia, cuja responsabilidade de arrecadação e baixa será do banco emissor do boleto.
Art. 11. Se houver disponibilidade técnica, pode a administração disponibilizar, também, os seguintes meios para o recolhimento dos tributos municipais: 
I – Pagamento por meio de cartão de crédito ou débito, com o uso de terminal para leitura do cartão localizado no setor de tributos ou tesouraria do Município;

II – Pagamento via internet por meio de cartão de crédito, débito ou transferência online, em ferramenta disponibilizada no sítio oficial do Município ou no domicílio tributário eletrônico do contribuinte. 
III – Pagamento via PIX, com registro de operação e confirmação de recebimento e pagamento, caso exista disponibilidade pela empresa gestora do sistema de tributos municipais.

Parágrafo único. Se adotado um dos mecanismos de pagamento indicados neste artigo, deverá ser publicada instrução normativa com as regras e detalhes pertinentes ao método de recebimento.
TÍTULO II

DO FLUXO DE LANÇAMENTO DOS TRIBUTOS MUNICIPAIS
CAPÍTULO I

IPTU
Seção I

Do Cadastro de Imóveis e Pessoas

Art. 12. O Cadastro Imobiliário, refere-se a parte do Cadastro Tributário Municipal relacionada a imóveis urbanos do Município, cuja finalidade é o lançamento de ofício de tributos municipais incidentes sobre a propriedade, posse ou domínio útil, como o Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU e a Taxa de Coleta de Lixo – TCL.

§1º As informações do Cadastro Imobiliário também serão utilizadas para identificação das características dos imóveis objetos de transmissão onerosa, para fins de apuração e arbitramento do ITBI.

§2º Poderão ser incluídos no Cadastro Imobiliário imóveis rurais objeto de transmissão onerosa, para fins de controle do histórico do ITBI, cujas informações do cadastro seguirão as referenciadas na matrícula do imóvel.

Art. 13. As pessoas, físicas ou jurídicas, vinculadas ao imóvel, serão tratadas da seguinte forma no Cadastro Imobiliário:

I – Titular do imóvel: Aquele que responde, prioritariamente, pelos tributos incidentes sobre o imóvel;

II – Corresponsável: Aquele que responde solidariamente pelos tributos incidentes sobre o imóvel;

III – Nome no documento de pagamento: Aquele indicado no carnê, guia ou comprovante de pagamento, que pode ser tanto o titular quanto o corresponsável, conforme as regras constantes nesta norma.

Parágrafo único. No caso de imóveis cuja propriedade seja em condomínio (mais de um dono na mesma matrícula), todos estes serão indicados como titulares do imóvel, conforme a cota percentual de cada um.

Art. 14. O registro no Cadastro Imobiliário será ordenado por numeração específica e cada imóvel cadastrado deve conter, no mínimo, as seguintes informações:

I – Nome do titular do imóvel;

II – Nome do corresponsável, se houver;

III – CPF (Cadastro de Pessoa Física) ou CNPJ (Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica) dos titulares e corresponsáveis;

IV – Endereço de domicílio dos titulares e corresponsáveis, quando estes não residirem no mesmo imóvel;

V – Telefone de contato do titular ou do corresponsável;

VI – Endereço completo do imóvel;

VII – Área do terreno e área da edificação, se houver;

VIII – Outras características dentre as definidas na lei local para apuração do valor venal;

IX – Valor venal do imóvel.

§1º O titular do imóvel, indicado no inciso I do caput, será, preferencialmente o proprietário (aquele que consta na matrícula perante o Ofício de Imóveis) e, nos casos indicados nesta norma, o titular poderá ser o possuidor.
§2º Se o imóvel for de proprietário estrangeiro, será obrigatória a inclusão do número de passaporte ou outro documento de identificação no cadastro, em substituição aos indicados no inciso III do caput.
Art. 15. O titular do imóvel será o proprietário (aquele que consta na matrícula do imóvel perante o Ofício de Imóveis), exceto nos seguintes casos:

I – Quando o imóvel for de propriedade do Município, União, Estado, ou de outra pessoa jurídica imune do imposto, mas estiver na posse de terceiro, o possuidor constará como titular e o proprietário como corresponsável;

II – Quando inexistir indicação do proprietário na matrícula ou quando o imóvel não possuir registro no Ofício de Imóveis, o titular do imóvel será o possuidor.

Art. 16. O corresponsável pelo imóvel pode ser qualquer um dos abaixo indicados:

I – Possuidor do imóvel, quando a propriedade do imóvel, na matrícula, não for da mesma pessoa que detém a posse do imóvel, na forma permitida nesta norma;

II – Possuidor do imóvel, quando o imóvel não possuir matrícula no Ofício de Imóveis e houver mais de uma pessoa em discussão da posse, sendo uma delas já indicada como titular;

III – Pais ou tutores quando o imóvel for de propriedade de menor ou de pessoa civilmente incapaz;

IV – Meeiro, inventariante ou um dos herdeiros quando o proprietário já estiver falecido e ainda não estiver concluído o inventário;

V – O proprietário, nos casos excepcionais indicados nesta norma.

Art. 17. O nome no documento de pagamento (carnê, guia, boleto ou comprovante) do IPTU e demais tributos lançados de ofício sobre o imóvel será sempre o do titular do imóvel, exceto para os casos abaixo em que o nome será o do corresponsável, quando existir:

I – Imóveis em que o proprietário, apesar de indicado na matrícula, não pode ser localizado ou contém cadastro incompleto;

II – Imóvel em que o proprietário é falecido (espólio) e que haja solicitação do meeiro, meeira ou de qualquer herdeiro para conste seu nome para pagamento;

III – Imóveis em que haja requerimento do corresponsável para que o seu nome conste no documento de pagamento.

Parágrafo único. Quando a propriedade do imóvel for em condomínio, serão cadastrados como proprietários todos os condôminos e os tributos serão lançados em nome de todos eles, mas o nome de apenas um pode constar na guia, carnê ou comprovante de pagamento, seguido da expressão “e outros”.

Art. 18. As alterações das informações no Cadastro Imobiliário somente poderão ser realizadas se cumpridos os requisitos mínimos de documentação indicados neste Capítulo.

Art. 19. A alteração das informações da área do imóvel somente poderá ser efetuada com a apresentação da seguinte documentação:

I – Laudo assinado pelo fiscal de obras ou fiscal de tributos com a indicação da medição real do imóvel;

II – Retificação da área com base na matrícula do imóvel atualizada;

III – Liberação de habite-se do imóvel.

§1º As alterações estabelecidas no caput podem ocorrer de ofício ou com base em requerimento protocolado pelo contribuinte para revisão, em que este deverá apresentar à documentação pertinente e/ou a verificação in loco a ser feita por fiscal de tributos ou obras.

§2º Em caso de recadastramento amplo realizado pelo Município, as informações da área do imóvel serão alteradas diretamente no sistema, com base nos dados obtidos com o recadastramento.
Art. 20. A alteração ou inclusão de titular do imóvel somente poderá ser feita nas hipóteses e condições indicadas nos incisos:

I – Se o imóvel possuir matrícula no Ofício de Imóveis e nesta constar o nome de proprietário, a alteração da titularidade do imóvel somente pode ser feita com a apresentação da matrícula atualizada do imóvel ou com a escritura pública de promessa de compra e venda que tenha gerado ITBI.

II – Se o imóvel não possuir matrícula no Ofício de Imóveis ou não houver indicação de proprietário na matrícula existente, poderá ser incluído ou alterado o possuidor como titular do imóvel, desde que o requerente comprove que detém a posse do imóvel;

III – Se o imóvel é de propriedade na matrícula do Município, Estado, União e ou a outra entidade imune, poderá ser incluído ou alterado o possuidor como titular do imóvel, desde que o requerente comprove que detém a posse do imóvel.

§1º A comprovação da posse do imóvel para a alteração da titularidade do imóvel prevista nos incisos I e II do caput deve obrigatoriamente ser comprovada por alguns dos documentos a seguir elencados:

I – Contrato particular de compra e venda do antigo titular possuidor para o novo titular possuidor, por meio de documento com firma reconhecida ou solicitação presencial das partes no Município;

II – Fatura de energia ou água em nome do possuidor, acompanhada da assinatura dos imóveis lindeiros de que o solicitante é, de fato, possuidor do imóvel, cumulada com laudo da assistência social de que a pessoa solicitante reside no imóvel.

§2º Em caso de recadastramento amplo realizado pelo Município, as informações da titularidade do imóvel, caso estejam comprovadas, podem acontecer diretamente via sistema.
Art. 21. A inclusão ou alteração do corresponsável será feita com base nas diretrizes e condições apontadas nos incisos:

I – Quando inexistir corresponsável indicado no cadastro, será incluído como corresponsável:

a) Em caso de falecimento do proprietário (espólio), o inventariante ou, se não houver, o meeiro, de forma oficiosa, e na falta desses o herdeiro que solicitar sua indicação como corresponsável, que será excluído da corresponsabilidade assim que findada a partilha dos bens;

b) Os pais de menor proprietário ou o tutor de pessoas civilmente incapazes;

c) O possuidor que comprove a posse sobre imóvel que possui proprietário indicado na matrícula, desde que assim o requeira e que possua documentos comprobatórios da posse.

II – Quando já existir corresponsável indicado no cadastro:

a) Este poderá ser alterado com a apresentação de contrato de transferência da posse (contrato particular de compra e venda), quando for o caso, do antigo corresponsável possuidor para o atual possuidor;

b) Nos demais casos de corresponsabilidade, quando cessar a responsabilidade, como na conclusão de partilha ou na troca do tutor de civilmente incapaz.

§1º A comprovação da posse do imóvel para a inclusão como corresponsável do imóvel prevista na alínea c do inciso I do caput deve obrigatoriamente ser comprovada por alguns dos documentos a seguir elencados:

I – Contrato particular de compra e venda, que não constitua em transmissão da propriedade, do proprietário para o possuidor, por meio de documento com firma reconhecida ou solicitação presencial das partes no Município;

II – Fatura de energia ou água em nome do possuidor, acompanhada da assinatura dos imóveis lindeiros de que o solicitante é, de fato, possuidor do imóvel, cumulada com laudo da assistência social de que a pessoa solicitante reside no imóvel.

§2º Em caso de falecimento do corresponsável, este será excluído da corresponsabilidade do imóvel, desde que não seja o proprietário do imóvel. 

§3º A qualquer momento, com base em laudo do fisco municipal, o corresponsável pode ser excluído do cadastro, desde que este não seja o proprietário do imóvel.

§4º Em caso de recadastramento amplo realizado pelo Município, as informações da corresponsabilidade do imóvel, caso estejam comprovadas, podem ser inseridas diretamente via sistema.
Art. 22. O nome no documento de pagamento dos tributos lançados de ofício sobre o imóvel, como IPTU e Taxa de Coleta de Lixo, será o do titular do imóvel, conforme indicado nesta norma, e para sua alteração para o corresponsável será preciso a seguinte comprovação:

I – Quando as informações do titular do imóvel estiverem incompletas, o que inviabilize o lançamento, o fisco, de ofício, poderá apontar que o nome do corresponsável conste no documento de pagamento;

II – Nos casos de falecimento do titular proprietário, o nome no documento de pagamento poderá ser o do corresponsável, desde que este assim o requeira.

III – Nos demais casos de corresponsabilidade, sempre que houver requisição do corresponsável para que seu nome conste no documento de pagamento.

Parágrafo único. Caso exista disponibilidade técnica, o documento de pagamento poderá conter o nome do titular e do corresponsável, a fim de facilitar a identificação e esclarecimento aos contribuintes.

Art. 23. Outras alterações no Cadastro Imobiliário, não indicadas nesta norma, poderão ser realizadas, desde que analisadas pelo fisco, com parecer da Procuradoria, mediante requerimento do contribuinte.

Art. 24. Os proprietários, possuidores e responsáveis pelos imóveis devem comunicar o Município de qualquer alteração nas características ou na titularidade do imóvel, no prazo de trinta dias contados da ocorrência do fato, especialmente no caso de falecimento do titular, em que o imóvel será transferido para o espólio, com a indicação do inventariante ou herdeiro responsável no cadastro municipal.

Art. 25. O fisco, sempre que identificar situação fática, especialmente em relação ao tamanho e características dos imóveis, emitirá laudo sobre a constatação, para que seja procedido de ofício a alteração nos dados do cadastro imobiliário.

Seção II
Do lançamento
Art. 26. O IPTU é lançado de ofício, com base nas regras estipuladas no Código Tributário do Município, e o contribuinte poderá impugnar o lançamento até a data de vencimento da cota única de pagamento.
Art. 27. Mesmo localizado em área urbana não constitui fato gerador do IPTU o imóvel que, comprovadamente, seja utilizado em exploração extrativa vegetal, agrícola, pecuária ou agroindustrial, nos casos em que o imóvel seja tributado pelo imposto territorial rural. (art. 15 do Decreto-Lei 57/1966)

§1º Para o afastamento da incidência do IPTU o contribuinte deve comprovar que há, no local, efetiva exploração do imóvel rural, pelos meios que entender adequado, como laudos, fotos, comprovantes de venda da produção ou outros.

§2º Caso exista no imóvel residência, estabelecimento comercial ou qualquer outro tipo de construção com característica urbana, pode o fisco, em análise individualizada, criar unidade imobiliária distinta para área urbana e para o restante da eventual área rural.

§3º A análise de incidência ou não de IPTU em tais situações será feita pelo fisco, a pedido do contribuinte ou de ofício, a fim de se comprovar os requisitos estabelecidos em norma geral tributária sobre o tema.

Seção III
Do requerimento de isenção parcial do IPTU
Art. 28. O titular de imóvel que cumpre todas as regras referentes ao saneamento básico poderá requerer a redução de dez por cento no valor do IPTU lançado, desde que: 
I – Comprove que o imóvel cumpre, no ato de requerimento, todas as regras de saneamento básico aplicáveis, conforme laudo emitido pelo órgão responsável do Município;

II – Não tenha nenhuma sanção pendente relacionada ao descumprimento de normas de saneamento básico;

III – Apresente o requerimento, todo ano, até o último dia útil de fevereiro.

§1º O órgão responsável pela emissão do laudo indicado no inciso I do caput é o setor de engenharia do Município.

§2º A isenção parcial é valida somente para o lançamento pertinente ao ano de requerimento, e precisa ser renovada anualmente.

§3º A documentação deve ser dirigida ao fisco municipal, que fará a análise inicial da documentação, com o apontamento do cumprimento ou não dos requisitos a isenção, e caberá a titular da Secretaria responsável pela administração tributária emitir o despacho de concessão da isenção, que pode ser feito pelo ato administrativo correspondente e em lote, para vários pedidos.
CAPÍTULO II

ITBI

Seção I

Da declaração do ITBI para lançamento
Art. 29. O ITBI é lançado por declaração e o trâmite para apuração do tributo nas transmissões regulares, que incluem compra e venda, permuta, cessão de direitos e outras transmissões onerosas não imunes do tributo, seguirá o fluxo abaixo descrito: 
I – Apresentação de requerimento pelo contribuinte, no padrão definido pelo fisco, com as seguintes informações da operação de transmissão da propriedade:

a) Tipo de operação: compra e venda, permuta, cessão de direitos ou outra operação onerosa de transmissão da propriedade;

b) Valor declarado do imóvel: informar o valor do negócio e o valor de mercado do bem, quando o contribuinte entender que exista diferença entre os dois valores, sendo obrigatório a indicação de, ao menos, um dos valores;

c) Qualificação do contribuinte e dados para contato: nome, CPF, endereço, celular e e-mail, com obrigatoriedade de indicação de celular ou e-mail no requerimento;

d) Qualificação do imóvel: área total de terra nua (terreno) e da área construída existente (mesmo que não averbada), número da inscrição municipal do imóvel, se houver, e endereço completo;

e) Aceitação de recebimento: Declaração de que aceita receber informações sobre a análise e lançamento do ITBI por e-mail ou celular.

f) Anexos obrigatórios: escritura pública relativa à operação de transmissão, matrícula atualizada do imóvel (com data não anterior a trinta dias do requerimento) e, quando se tratar de imóvel objeto de financiamento, contrato relacionado a operação de crédito.

II – No ato de apresentação do requerimento, deve-se verificar o preenchimento de todos os itens obrigatórios para aceitação do protocolo, caso falte alguma informação, deverá o contribuinte inseri-la e efetuar novamente o requerimento.

III – Protocolado o requerimento, o fisco emitirá a resposta, que poderá ser:

a) Pela aceitação das informações e valores declarados, com o lançamento do tributo e geração dos meios para pagamento, cujo vencimento será de trinta dias contados da emissão, seguido da comunicação ao contribuinte, via dados de contato informado do requerimento;

b) Pelo arbitramento da base de cálculo do ITBI, caso os valores declarados pelo contribuinte estejam aquém do valor mínimo praticado no mercado imobiliário, com o lançamento e geração dos meios para pagamento com base no valor arbitrado, cujo vencimento será de trinta dias contados da emissão, seguido da comunicação do lançamento ao contribuinte, via dados de contato informados no requerimento;

c) Outras respostas pertinentes ao pedido conforme o caso concreto, cuja comunicação ao contribuinte se dará pelos meios de contato informados no requerimento.

§1º A efetivação da transferência do imóvel somente poderá ocorrer com o pagamento da guia, e caso queira efetivar a transmissão antes do prazo máximo de pagamento, deverá o contribuinte recolher o tributo antes do dia de vencimento.

§2º O requerimento será protocolado por meio eletrônico, físico ou encaminhado por e-mail, conforme os padrões e trâmites definidos pelo Município.

§3º Os modelos de requerimento e declaração serão disponibilizados pelo fisco, em padrão que cumpra as informações mínimas indicadas neste Regulamento.
Seção II

Da análise das imunidades do ITBI

Art. 30. Quando a operação envolver possível transmissão onerosa imune ao ITBI, na forma do art. 156, §2º, I da Constituição Federal, o contribuinte deverá requerer o reconhecimento da imunidade, com a apresentação da seguinte documentação: 

I – Quando se tratar de integralização ao capital social de pessoa jurídica de bem imóvel:

a) Listagem dos imóveis localizados no Município que serão integralizados, com a indicação do seu número de matrícula e valor individualizado de integralização;

b) Contrato social consolidado mais recente ou Ata, no caso de sociedades anônimas, que detalhe os imóveis e aponte os valores de integralização de cada um;

c) Matrículas atualizadas dos imóveis;

d) Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercício – DRE, dos últimos dois exercícios, quando a pessoa jurídica possuir mais de dois anos de existência;

II – Quando se tratar de fusão, incorporação ou cisão de pessoa jurídica:

a) Listagem dos imóveis localizados no Município que serão incorporados, cindidos ou fundidos entre as pessoas jurídicas envolvidas, com a indicação do seu número de matrícula e valor utilizado na integralização;

b) Contrato social consolidado mais recente ou Ata, no caso de sociedades anônimas, que detalhe os imóveis e aponte os valores de cada um na operação;

c) Matrículas atualizadas dos imóveis;

d) Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercício – DRE, dos últimos dois exercícios, quando a pessoa jurídica possuir mais de dois anos de existência;

III – Quando se tratar de extinção de pessoa jurídica:

a) Listagem dos imóveis localizados no Município que são de propriedade da pessoa jurídica e serão repassados aos sócios, com a indicação do seu número de matrícula;

b) Contrato social consolidado mais recente ou Ata, no caso de sociedades anônimas, que estabeleça os critérios para extinção e faça a apuração das cotas de cada sócio;

c) Matrículas atualizadas dos imóveis;

d) Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercício – DRE, dos últimos dois exercícios, quando a pessoa jurídica possuir mais de dois anos de existência;

Parágrafo único. O fisco analisará a documentação e o contribuinte será informado do reconhecimento ou não da imunidade nos meios de contato indicados no requerimento.

Art. 31. Na análise da imunidade, o fisco deverá atentar para os seguintes critérios: (art. 156, §2º, I da Constituição, art. 37 do Código Tributário Nacional e Tema 796 do Supremo Tribunal Federal - STF)

I – Se a pessoa jurídica que receberá (adquirente) os imóveis possuir como atividade preponderante o ramo imobiliário, que inclui a compra e venda, construção para venda (incorporação), locação ou arrendamento de imóveis, mesmo que próprios, não terá direito a imunidade e o ITBI incidirá normalmente sobre a operação.

II – Se a pessoa jurídica que receberá (adquirente) os imóveis não possuir como atividade preponderante o ramo imobiliário:

a) Na integralização de imóveis do sócio ao capital social, a imunidade alcançará somente o valor do imóvel informado no contrato social ou ata como integralizado ao capital social, com a incidência do ITBI na diferença positiva entre o valor real do imóvel, que é base de cálculo do imposto, e o valor informado na integralização, na forma do definida pelo julgamento do Tema 796 pelo Supremo Tribunal Federal.

b) Nos casos de incorporação, fusão e cisão de pessoa jurídica, a imunidade alcançará somente o valor do imóvel informado como integralizado ao capital social no contrato social ou ata, com a incidência do ITBI na diferença positiva entre o valor real do imóvel, que é base de cálculo do imposto, e o valor informado na integralização.

c) Nos casos de extinção de pessoa jurídica, a imunidade será integral sobre a operação, independente do valor dos imóveis e da extinção.
§1º Considera-se preponderante a atividade imobiliária na pessoa jurídica, para os fins de verificação da imunidade, quando:

I – Possua entre suas atividades informadas no contrato social e/ou registradas no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas, qualquer uma relativa a compra e venda, locação ou arrendamento de imóveis, incorporação de imóveis para a venda, mesmo que os imóveis sejam próprios ou que as atividades imobiliárias sejam informadas como secundárias, desde que não consiga comprovar que sua atividade preponderante é outra, não relacionada a atuação imobiliária;

II – O balanço patrimonial e a demonstração de resultado do exercício explicitar atuação prioritariamente de compra e venda, locação ou arrendamento de imóveis, próprios ou não, nos dos últimos exercícios.

III – Houver prova que os imóveis a serem integralizados estão locados ou se destinarão exclusivamente para a venda, e representarão a atividade preponderante da empresa, mesmo que não haja menção de atuação imobiliária em seus atos constitutivos.

§2º No caso do inciso, I do §1º do caput, quando a pessoa jurídica possuir entre suas atividades alguma do ramo imobiliário, poderá comprovar que esta não é a preponderante com a apresentação do balanço patrimonial e da demonstração do resultado do exercício dos últimos dois anos que aponte outra atividade como preponderante, sendo que a apresentação de balanços zerados não comprova a não preponderância da atividade imobiliária.

§3º A qualquer momento, depois de realizada a transmissão, o fisco poderá requisitar documentos adicionais para verificar se, eventualmente, a pessoa jurídica que teve reconhecida a imunidade não passou a atuar no ramo imobiliário, o que permitirá o lançamento do ITBI, na forma estipulada no art. 37 do Código Tributário Nacional.

§4º Para identificação do ITBI nos casos as alíneas “a” e “b” do inciso II do caput deste artigo, a fórmula a ser aplicada será a seguinte, onde VB é o valor de base de cálculo do ITBI conforme os critérios de avaliação do fisco, VI é o valor informado de integralização ao capital social e A a alíquota de ITBI: ITBI=(VB-VI)*A.

Seção III
Da Análise da Base de Cálculo
Art. 32. Feita a declaração do ITBI, por meio de requerimento, o fisco deverá averiguar a base de cálculo informada pelo contribuinte, que deve corresponder ao valor venal do imóvel, mais especificamente ao montante econômico, expresso em moeda corrente, equivalente ao valor de mercado do bem transferido, e quando o valor declarado for aquém do preço de mercado, o fisco deverá abrir procedimento de arbitramento da base de cálculo. 

Parágrafo único. O processo de arbitramento se inicia com o apontamento inicial do valor de mercado do imóvel pelo fisco, seguido da aceitação ou contestação do contribuinte seguida da decisão final do arbitramento, tudo conforme os trâmites estabelecidos neste Regulamento.

Art. 33. Para os imóveis rurais, aqueles estabelecidos fora da zona urbana do Município ou que, dentro da zona urbana, sejam utilizados para exploração agrícola, a base de cálculo inicialmente arbitrada do ITBI pelo fisco será a maior dentre as apuradas pelos seguintes critérios: 
I – Valor mais comum de terra por hectare indicado na tabela dos preços de terra agrícolas estipulado pelo Centro Socioeconômico e de Planejamento Agrícola – CEPA, vinculado a Empresa de Pesquisa Agropecuária e Extensão Rural de Santa Catarina – EPAGRI, conforme o tipo de terra, se de primeira, segunda ou terceira, permitida o fatiamento do imóvel em áreas de valores diferentes, caso esta seja a realidade do terreno declarada pelo contribuinte.

II – O valor médio do hectare nas últimas cinco transmissões de imóveis rurais sujeitas ao ITBI localizadas no mesmo setor, distrito ou localidade;

III – Valor de avaliação do imóvel constante em contrato de financiamento, de compra e venda, escritura pública ou sentença judicial;

IV – Valor do negócio constante em contrato de financiamento, de compra e venda ou em escritura pública;

V – Valor de transmissão anterior indicada na matrícula do imóvel.

Art. 34. Para os imóveis urbanos, aqueles que não se enquadram na definição de imóvel rural, a base de cálculo inicialmente arbitrada do ITBI pelo fisco será a maior dentre as apuradas pelos seguintes critérios: 
I - Valor do metro quadrado de terreno e de benfeitorias indicados em estudos técnicos de avaliação imobiliária contratados pelo Município, multiplicado pelas áreas do imóvel objeto de transferência, considerando-se a realidade do imóvel no ato de transmissão;
II - O valor médio do metro quadrado do terreno e construção nas últimas cinco transmissões de imóveis sujeitas ao ITBI localizadas no mesmo setor, bairro, zona ou localidade;

III – Valor de avaliação do imóvel constante em contrato de financiamento, de compra e venda, escritura pública ou sentença judicial;

IV – Valor do negócio constante em contrato de financiamento, de compra e venda ou em escritura pública;

V – Valor de transmissão anterior indicada na matrícula do imóvel.

Parágrafo único. Nas transmissões de imóveis com benfeitoria (construção), para identificação do valor médio indicado por metro quadrado na forma do inciso II do caput, o fisco poderá utilizar a proporção entre a área do terreno e da benfeitoria, para mensurar o quanto do valor da transação correspondeu a construção e quanto ao terreno.

Art. 35. Apurado pelo fisco o valor inicial de arbitramento, o contribuinte será comunicado pelos meios de contato – e-mail ou celular – informados no requerimento, da base de cálculo arbitrada e terá o prazo de até trinta dias para declarar se aceita o valor arbitrado ou para contestar o valor apontado, por meio de impugnação que deverá conter, no mínimo, um dos seguintes requisitos: 

I – Dois ou mais laudos de avaliação de corretores de imóveis, com a indicação do número de registro do corretor no Conselho Regional de Corretores de Imóveis - CRECI e no Cadastro Nacional de Avaliadores de Imóveis – CNAI;

II – Um laudo de avaliação emitido por engenheiro ou arquiteto, acompanhado da anotação ou registro de responsabilidade técnica correspondente, com avaliação metodológica realizada conforme as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT.

III – Laudos ou registros fotográficos que comprovem eventual inexistência de benfeitoria (construção), laudos de órgãos ambientais ou da Defesa Civil que atestem afetação do imóvel por motivo natural, ou outros documentos capazes de indicar eventual desvalorização do bem imóvel. 

IV – Outras documentações que o contribuinte entenda adequadas para a análise da questão.

§1º Se o contribuinte apresentar os laudos indicados no inciso I do caput, o fisco utilizará como base de cálculo do ITBI a média simples entre o laudo de maior valor apresentado e a base de cálculo arbitrada inicialmente pelo fisco (base de cálculo arbitrada + laudo de maior valor, com a soma dividida por dois).

§2º Se o contribuinte apresentar o laudo indicado no inciso II do caput, o fisco utilizará como base de cálculo do ITBI o valor de mercado apontado no laudo, por se tratar de avaliação realizada por profissional habilitado por lei para mensuração do valor de mercado.

§3º Se o contribuinte apresentar os documentos previstos no inciso III do caput, o fisco poderá desconsiderar a construção inexistente, ou reduzir o valor de mercado do imóvel conforme o grau de afetação do imóvel, com base no tipo de laudo ou documento apresentado pelo contribuinte.
§4º Se o contribuinte não declarar a aceitação do valor arbitrado ou não apresentar impugnação ao arbitramento no prazo definido no caput deste artigo, o processo de análise do ITBI será encerrado, sem o lançamento do tributo, e será necessário novo requerimento do contribuinte para reinício do processo. 
Art. 36. Concluído o processo de arbitramento e identificado o valor venal do imóvel, o fisco emitirá as guias para recolhimento do ITBI, com a aplicação da alíquota sobre a base de cálculo arbitrada. 

Parágrafo único. Depois de constituído o crédito tributário, poderá o contribuinte, se desejar, apresentar impugnação ao lançamento, nos prazos e formas da legislação tributária, visto que o arbitramento é etapa prévia ao lançamento e não se confunde com o direito de contestação do tributo depois de constituído.

Art. 37. Nos casos de arrematação e adjudicação de imóveis, a base de cálculo do ITBI será o valor da arrematação ou da adjudicação. 

Parágrafo único. Se houver diferença maior que seis meses entre a data de arrematação ou adjudicação e o efetivo pedido de cálculo do ITBI, o valor da arrematação ou adjudicação será corrigido monetariamente pelos mesmos critérios aplicados pelo Poder Judiciário até a data de cálculo do ITBI.
Seção IV
Da Isenção Parcial do ITBI
Art. 38. Para os imóveis adquiridos por meio de financiamento do Sistema Financeiro de Habitação – SFH, haverá isenção de 1% (um por cento) sobre o valor do ITBI, em relação ao valor efetivamente financiado do imóvel transmitido. 

§1º Para concessão do benefício previsto no caput, o contribuinte terá que apresentar contrato com indicação expressa que se trata de financiamento via Sistema Financeiro de Habitação – SFH.

§2º Valores oriundos do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, para fins de análise do benefício do caput, são considerados recursos próprios.

§3º Nos casos em que o contrato envolver compra do terreno e construção de benfeitoria, o valor dos recursos próprios será considerado integralmente como aplicável na construção.

§4º Para fins de facilidade no cálculo da isenção, aplica-se sobre o valor financiado a alíquota de 1% (um por cento) e sobre os recursos próprios a alíquota de 2% (dois por cento).

CAPÍTULO III

ISSQN

Seção I

Do lançamento e pagamento do ISSQN
Art. 39. Denomina-se ISSQN fixo o imposto lançado de ofício em face dos profissionais liberais, autônomos e sociedades profissionais, cujo pagamento ocorre nas datas estipuladas no calendário fiscal do Município. 

Art. 40. Para os que não estão sujeitos ao ISSQN fixo, o ISSQN será lançado por homologação, na seguinte forma e datas para recolhimento: 

I – Para os optantes pelo Simples Nacional, o ISSQN será declarado e pago conforme as regras específicas para este regime tributário, conforme a Lei Complementar nº 123/2006 e as resoluções do Comitê Gestor do Simples Nacional – CGSN;

II – Para os contribuintes não optantes pelo Simples Nacional, o ISSQN deverá ser declarado mensalmente ao Município, conforme a escrita fiscal, definida na legislação tributária, e o pagamento do tributo deverá ocorrer até o dia trinta do mês seguinte a ocorrência dos fatos geradores.

Seção II

Da base de cálculo e deduções

Art. 41. A base de cálculo do ISSQN é o preço total do serviço, exceto para os que exercem a profissão em caráter pessoal na forma de sociedade profissional, profissional autônomo ou liberal. (art. 9º, §§ 1º e 3º do Decreto-Lei 406/68)

Art. 42. Na prestação dos serviços constantes nos subitens 7.02 e 7.05 do Anexo II do Código Tributário do Município, que tratam da construção civil, podem ser deduzidos da base de cálculo o valor dos materiais fornecidos pelo prestador ao tomador do serviço, desde que estes materiais fiquem imobilizados na obra. (Tema 247 do Supremo Tribunal Federal e art. 9º, §2º do Decreto-Lei 406/68)
§1º São passíveis de dedução da base de cálculo do ISSQN os materiais efetivamente empregados e imobilizados na obra, como tijolos, areia, pedra, pisos e outros que ficarão imobilizados na obra.

§2º Não são passíveis de dedução da base de cálculo do ISSQN mercadorias, equipamentos e outros utensílios destinados a alimentação, segurança e deslocamento de trabalhadores e/ou máquinas durante a execução dos serviços, tais como gastos com comida, combustível, capacetes de segurança e outros, visto que tais materiais não são fornecidos pelo prestador ao tomador, mas sim utilizados pelo prestador na execução do serviço.
§3º A informação de materiais e equipamentos utilizados para fins de cálculo da contribuição previdenciária (INSS) não possui qualquer relação com a dedução da base de cálculo do ISSQN, por isso é vedada a utilização dos mesmos critérios da contribuição previdenciária para o cálculo da dedução do ISSQN.

Art. 43. A dedução da base de cálculo dos materiais fornecidos pelo prestador nos serviços definidos nos subitens 7.02 e 7.05 do Anexo II do Código Tributário do Município no campo específico de dedução constante no documento fiscal, e com o cumprimento das obrigações acessórias estipuladas nesta seção e nas demais normativas tributárias. 

Art. 44. Para efetuar a dedução, o prestador deverá comprovar, na emissão da nota fiscal, o custo dos materiais de fato imobilizados na obra, conforme as indicações do presente regulamento, com a seguinte documentação mínima: 

I – Relação dos materiais imobilizados, com a indicação da quantidade e custo de cada material;

II – Apresentação das notas fiscais de aquisição desses materiais, capazes de comprovar o custo apontado.
Art. 45. A qualquer momento, dentro do prazo decadencial, a fim de identificar a regularidade da dedução dos materiais da base de cálculo dos serviços constantes nos subitens 7.02 e 7.05 do Anexo II do Código Tributário do Município, o fisco municipal pode exigir a comprovação dos materiais que foram fornecidos pelo prestador e empregados na obra, que deve ser feita da seguinte forma: 
I – Apresentação de notas fiscais que indiquem o endereço ou o Cadastro Nacional de Obras - CNO da obra em que os materiais foram empregados;

II – Apresentação de laudo técnico ou memorial descritivo, assinados por engenheiro civil, que ateste os materiais que foram imobilizados na construção.

Parágrafo único. A apresentação de notas genéricas, sem a menção da obra, somente será aceita se o laudo ou memorial descritivo comprovar que o valor da nota que foi empregado na obra da qual se pretende deduzir os materiais.
Art. 46. O contribuinte, a qualquer momento dentro do prazo decadencial, caso entenda que efetuou o recolhimento a maior de ISSQN, poderá apresentar pedido de compensação/restituição, com a comprovação dos materiais empregados na obra e do erro no cálculo do ISSQN.

Seção III
Da retenção do ISSQN
Art. 47. São obrigados a efetuar a retenção do ISSQN os seguintes tomadores: 

I – Os órgãos públicos da União, Estado e do Município, quando contratem serviços cujo ISSQN seja devido no Município;

II – As empresas públicas e sociedades de economia mista, quando contratem serviços cujo ISSQN seja devido no Município;

III – As instituições bancárias, quando contratem serviços cujo ISSQN seja devido no Município;

IV – A pessoa jurídica contratante dos serviços de construção civil, tributados no item 7.02 ou 7.05, executados no território do Município;

V – as pessoas jurídicas estabelecidas no Município que contratem serviços de empresas de outros Municípios, desde que o ISSQN seja devido no Município.

§1º A retenção deve ser feita pelo tomador nos casos previstos no caput, independentemente da existência ou não de informação da retenção na nota fiscal.

§2º Para os demais casos de responsabilidade do tomador pelo ISSQN do serviço contratado, conforme estabelecido no Código Tributário do Município ou na Lei Complementar 116/2003, a retenção é facultativa.

§3º Ao efetuar a retenção e recolher o imposto retido, o tomador se exime da responsabilidade relativa ao ISSQN incidente na operação.

§4º Para fins de identificação da retenção estabelecida nos incisos I, II e III do caput, considera-se devido o ISSQN no Município nas seguintes situações:

I – Serviços de construção civil em geral, incluindo reformas, instalação elétricas e outras;

II – Serviços de vigilância, limpeza, guarda de bens e similares;

III – Serviços de transporte intramunicipal (dentro do território municipal), incluindo transporte escolar dentro do Município;

IV – Serviços médicos e de outros profissionais de saúde, quando o contratado for pessoa jurídica sujeita ao ISSQN por homologação, desde que os profissionais efetuem o atendimento nos estabelecimentos de saúde do Município;

V – Serviços de mecânica e manutenção veicular, quando os serviços sejam prestados por empresas estabelecidas no Município;

VI – Serviços de consultoria, assessoria e afins, quando os profissionais contratados exercerem carga horária nas dependências de contratante no território municipal;

VII – Serviços de coleta de lixo urbano ou de lixo hospitalar de estabelecimentos localizados no território do Município;

VIII – Serviços de treinamentos, palestras e capacitações, quando realizadas de forma presencial em dependências localizadas dentro do território municipal;

IX – Serviços de manutenção, instalação, revisão, conserto ou colocação de qualquer tipo quando o serviço ocorrer no Município;

X – Shows, eventos, festivais e afins, quando a execução ocorrer no território do Município, de forma presencial.

Art. 48. A retenção do ISSQN estabelecida nesta Seção se aplica, inclusive, nos casos em que o prestador é optante pelo Simples Nacional, e nesta situação a alíquota a ser usada na retenção é aquela para qual o optante está sujeito no Simples Nacional e deve ser informada no documento fiscal. (art. 21, §4º da Lei Complementar nº 123/2006)

§1º Se o prestador optante pelo Simples Nacional não informar na nota fiscal a alíquota para retenção, o tomador deverá utilizar a alíquota de 5% (cinco por cento).

§2º A retenção do ISSQN não se aplica aos serviços prestados regularmente por Microempreendedor Individual – MEI.

Art. 49. Os valores retidos pelo tomador deverão ser declarados no sistema próprio do Município e o recolhimento dos valores retidos deve ser feito no mês seguinte a realização da retenção, na mesma data estipulada para o recolhimento regular do ISSQN. 

Seção IV
Da Escrita Fiscal
Art. 50. A escrita fiscal do Município se divide em dois tipos principais: 

I – Nota Fiscal de Prestação de Serviços;

II – Declaração Eletrônica de Serviços (Livro eletrônico).

Parágrafo único. As regras, modelos e formas de escrita fiscal seguirão o definido neste Regulamento e poderão ser complementadas por instruções normativas emitidas pela Administração Tributária.
Art. 51. A Nota Fiscal de Prestação de Serviço no Município será exclusivamente eletrônica, reconhecida pela sigla NFSe, por meio de ferramentas disponibilizadas pelo Município, e conterá, no mínimo, as seguintes informações:
I - número sequencial; 

II - código de verificação de autenticidade; 

III - data e hora da emissão; 

IV - identificação do prestador de serviços, com os seguintes dados obrigatórios: 

a) nome ou razão social; 

b) endereço; 

c) e-mail; 

d) inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

e) inscrição municipal; 

V - identificação do tomador de serviços, com: 

a) nome ou razão social (obrigatório); 

b) endereço (obrigatório); 

c) e-mail (facultativo); 

d) inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

VI - discriminação do serviço; 

VII - valor total; 

VIII - valor da dedução na base de cálculo, se houver e na forma prevista na legislação municipal; 

IX - valor da base de cálculo; 

X - código do serviço (enquadramento do serviço prestado conforme os fatos geradores previstos na lei municipal);

XI - alíquota e valor do ISSQN; 

XII - indicação no corpo da NFS-e de:

a) isenção ou imunidade relativa ao ISS, quando for o caso;

b) serviço não tributável pelo Município, nas hipóteses em que o imposto seja devido no local da prestação, em conformidade com a lei tributária. 

c) retenção de ISS na fonte;

d) empresas prestadoras de serviços com recolhimento mediante alíquota fixa, da expressão “empresa enquadrada no regime de alíquota fixa por profissional”;

e) empresas enquadradas com base de cálculo por estimativa ou outra forma de tratamento tributário diferenciado;

f) existência de decisão judicial suspendendo a exigibilidade do ISSQN; 

g) número e data do Recibo Provisório de Serviços RPS emitido, nos casos de sua substituição.

§1º A autorização para emissão da nota fiscal eletrônica deverá ser requisitada pelo contribuinte ou responsável, conforme modelo disponibilizado pelo Município, com assinatura presencial, reconhecida em cartório, por certificado digital ou validada pelo sistema GOV.BR.

§2º O acesso ao sistema de emissão da nota poderá ocorrer por senha de acesso, certificação digital ou por programa específico do prestador, que faça a integração com o sistema do Município.

§3º Por instrução normativa o Município estabelecerá as diretrizes e forma de acesso a NFS-e.

Art. 52. A NFSe regularmente emitida poderá ser cancelada até o dia útil seguinte a sua emissão, e a partir deste prazo poderá somente ser substituída por outra. 

Parágrafo único. Depois do dia útil seguinte a emissão, o cancelamento da nota somente poderá ser feito com base em requisição do contribuinte, devidamente justificada e com comprovação de que não ocorreu o fato gerador.

Art. 53. Os contribuintes que emitem também nota fiscal de venda de mercadoria e prestação de serviço, vinculada ao ICMS, poderão incluir, de forma conjugada, a prestação de serviço sujeita ao ISSQN no mesmo documento fiscal, desde que requisitada autorização ao Município para o uso da nota conjugada e com a obrigatoriedade da declaração do serviço incluído na nota conjugada. 

Art. 54. Estão dispensados da emissão da NFSe para cada serviço prestado, em razão das características de seu serviço, os seguintes contribuintes: 

I – Instituições bancárias, cartórios e tabelionatos;

II – Administradoras de cartão de crédito, planos de saúdes e operadoras de leasing.

Art. 55. A declaração eletrônica dos serviços prestados, também denominada livro eletrônico, consiste no mecanismo que agrupa os fatos geradores do mês, lança, calcula e gera a guia para recolhimento do ISSQN, e possui três finalidades principais: (art. 63, II do CTM)

I – Agrupar as notas fiscais emitidas pelo contribuinte na competência, para apurar a base de cálculo do ISSQN, aplicar as alíquotas e gerar a guia para recolhimento na data limite;

II – Receber a informação de ISSQN retido pelo tomador, para gerar a guia para recolhimento do tributo retido até a data de vencimento;

III – Receber as informações de fatos geradores dos contribuintes dispensados da emissão da nota fiscal ou que se utilizam da nota conjugada de ICMS para registrar operações tributáveis pelo ISSQN.

§1º O acesso ao sistema de declaração eletrônica de ISSQN será requisitado pelo contribuinte ou responsável, conforme modelo disponibilizado pelo Município, com assinatura presencial, reconhecida em cartório, por certificado digital ou validade pelo sistema GOV.BR.

§2º O acesso ao sistema de declaração eletrônica de serviços poderá ocorrer por senha de acesso, certificação digital ou por programa específico do prestador, que faça a integração com o sistema do Município.

Art. 56. Estão dispensados de informar os seus fatos geradores de ISSQN na declaração eletrônica de serviços os seguintes contribuintes: 

I – Optantes pelo Simples Nacional;

II – Pessoas físicas e sociedades profissionais sujeitas ao ISSQN fixo;

III – Administradoras de cartão de crédito, planos de saúdes e operadoras de leasing.
Parágrafo único. A dispensa indicada no caput refere-se exclusivamente a fatos geradores próprios, sendo obrigatória a declaração de eventual ISSQN retido pelos indicados nos incisos do caput.
CAPÍTULO IV

COSIP

Art. 57. A COSIP incide sobre todos os imóveis com ligação de energia elétrica localizados no território do Município, exceto para os imóveis localizados na zona rural explorados exclusivamente para fins agropecuários.

§1º Os imóveis na área rural isentos da COSIP na forma da lei serão informados pelo Município para a concessionária de energia elétrica, com base em informações e relatórios expedidos pela Concessionária.

§2º Caso o contribuinte tenha a COSIP cobrada em sua fatura e entenda ter direito a isenção, poderá efetuar pedido administrativo para cancelamento da cobrança e restituição de eventuais valores pagos.
TÍTULO III
DA FISCALIZAÇÃO E DO CONTENCIOSO TRIBUTÁRIO ADMINISTRATIVO
CAPÍTULO I

TIPOS DE FISCALIZAÇÃO TRIBUTÁRIA

Art. 58. Para fiscalização dos tributos municipais e dos cadastros das empresas locais a administração tributária poderá utilizar os processos abaixo indicados: (arts. 134, 135 e 140 do CTM)
I – Comunicação orientadora para autorregularização;

II – Processo de fiscalização tributária ou cadastral;

III – Lançamento tributário direto.

Seção I

Comunicação Orientadora para Autorregularização - COA
Art. 59. Ao identificar possível descumprimento de obrigação acessória ou principal, o fisco deverá promover, preferencialmente, o envio de Comunicação Orientadora para Autorregularização, em que apontará ao contribuinte: 

I – A obrigação tributária possivelmente descumprida, com breve exposição do fundamento legal que a embasa;

II – O prazo de trinta dias para que o contribuinte autorregularize-se ou esclareça a situação, caso discorde do teor da notificação;

III – Os meios pelos quais o contribuinte pode promover a regularização.

§1º Para os optantes do Simples Nacional, Comunicação poderá ser enviada pelo Domicílio Tributário Eletrônico do Simples Nacional, no modelo de “Notificação Prévia Visando a Autorregularização”.
§2º Para os não optantes, a Comunicação pode ser encaminhada por e-mail, entregue diretamente ao contribuinte, ou por meio de aplicativo de mensagens para o número indicado no Cadastro Tributário, e neste último caso a mensagem conterá apenas aviso para comparecimento no setor de tributos para a retirada da Comunicação.

3º A Comunicação não representa abertura de ação fiscal, por isso é permitida a denúncia espontânea depois de seu envio, e o fisco não é obrigado a utilizar a Comunicação Orientadora para Autorregularização previamente a abertura de ação fiscal.
Seção II

Processo de Fiscalização Tributária ou Cadastral

Art. 60. Para apurar inconsistência no pagamento dos tributos ou identificar erro no cadastro das empresas sediadas no Município, o fisco pode iniciar Processo de Fiscalização Tributária ou Cadastral. 
Art. 61. O Processo de Fiscalização Tributária ou Cadastral – PFTC tem início com o envio de intimação ao contribuinte para apresentação de documentos ou informações, devendo a intimação informar, obrigatoriamente:

I – Os dados do contribuinte;

II – O prazo de duração da ação fiscal;

III – O prazo para entrega dos documentos ou apresentação de resposta, que deve ser de no máximo trinta dias depois de recebida a intimação pelo contribuinte;

IV – A forma de entrega das informações e as penalidades pela não apresentação.

Parágrafo único. As intimações e notificações podem ser enviadas por meio digital, como domicílio tributário eletrônico do Município ou o domicílio tributário eletrônico do Simples Nacional aos optantes.

Art. 62. Depois de recebida a documentação do contribuinte, o fisco efetuará a análise das informações para identificar a existência ou não de inconsistência tributária. (arts. 137 e 138 do CTM)
I – Identificada a ocorrência de não recolhimento de tributo municipal, seja integral ou parcial, o fisco elaborará auto de lançamento de tributo, a fim de constituir o crédito tributário.

II – Identificada a ocorrência de conduta punitiva, o fisco elaborará auto de infração, para constituir a multa;

III – No caso da ocorrência simultânea de multa e não recolhimento de tributo, o fisco pode emitir auto de lançamento de infração e tributo no mesmo documento.

Art. 63. Efetuado o lançamento de tributo ou infração, o contribuinte terá o prazo de trinta dias para impugnar o lançamento a primeira instância administrativa. 
Seção III

Lançamento Direto

Art. 64. Quando o fisco se deparar com conduta passível de multa ou com tributo não recolhido, sem que haja a necessidade de abertura de processo de fiscalização para apuração da conduta ou do fato gerador, pode realizar o lançamento direto do tributo ou da multa. 
Art. 65. O contribuinte poderá apresentar impugnação ao lançamento direto, no prazo de até trinta dias após o recebimento. 
CAPÍTULO II

DA JUNTA ADMINISTRATIVA DE RECURSOS FISCAIS

Art. 66. A Junta Administrativa de Recursos Fiscais, responsável pelo julgamento de segunda instância dos casos de restituição ou de discordância da decisão de primeira instância em relação ao lançamento de tributos será composta pelos seguintes servidores: 
I – Secretário ou Secretária de Administração do Município;

II – Advogado ou Advogada do Município, efetivo ou contratado, responsável pelas execuções fiscais;

III – Responsável pelo setor contábil do Município.

§1º A Junta Administrativa de Recursos Fiscais – JARF emitirá suas decisões por meio dos trâmites abaixo:

I – Recebido o recurso pela primeira instância administrativa, esta remeterá o conteúdo para apreciação do indicado no inciso II do caput, que dará parecer sobre o tema e indicará seu voto.

II – Os demais integrantes da Junta receberão o voto emanado na forma do inciso I deste parágrafo, indicarão se:

a) Concordam com o voto;

b) Discordam com o voto, com a devida justificativa dos motivos.

III – Somados os votos e eventuais considerações, será emitida a decisão final pelo indicado no inciso I do caput, que, resumidamente, apontará a decisão e juntará as razões para notificação do contribuinte do resultado.
CAPÍTULO III
ACESSO A INFORMAÇÕES FINANCEIRAS E BANCÁRIAS

Art. 67. O fisco, quando necessário, pode solicitar ao contribuinte a apresentação da sua movimentação bancária, o que abrange as seguintes informações:

I – Recebimentos a vista ou a crédito, recebidos por meio de cartões de crédito, débito ou similares;

II – Movimento da conta bancária em competências específicas, as quais estejam sob fiscalização.

Parágrafo único. As informações previstas no caput somente poderão ser solicitadas depois de o contribuinte ser informado previamente da necessidade de adequação das informações declaradas e sua movimentação financeira.

Art. 68. Quando o contribuinte não apresentar as informações solicitadas, dentro do prazo solicitado, o fisco municipal poderá requisitar as informações diretamente da instituição financeira ou bancária, através de Requisição Municipal para Acesso às Informações Financeiras – RMAIF. (art. 6º da Lei Complementar nº 105/2001, de âmbito nacional)
§1º A RMAIF será assinada pelo responsável pela abertura da ação fiscal, que deverá dar sigilo absoluto aos dados financeiros dos contribuintes.

§2º O contribuinte terá acesso aos autos e as informações financeiras obtidas, com possibilidade de prestar esclarecimentos adicionais.

§3º Aplica-se, no que couber, para acesso as informações financeiras, os dispositivos presentes no Decreto Federal nº 3.724, de 10 de janeiro de 2001 ou na norma que lhe suceder.
CAPÍTULO IV
EMISSÃO DE CERTIDÃO NEGATIVA, POSITIVA E POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA
Art. 69. A certidão negativa de débitos será emitida somente para o contribuinte que não possua débito tributário e/ou não tributário em aberto com o Município, considerando-se débito qualquer multa, compromisso, penalidade, preço público ou tributo não recolhido no prazo de vencimento, e terá prazo de validade de noventa dias. (art. 205 do Código Tributário Nacional)
Art. 70. A certidão positiva com efeitos de negativa, com mesmo prazo de validade que a certidão negativa, será emitida para o contribuinte que possua débitos tributários ou não tributários em atraso, mas com a exigibilidade suspensa por um dos seguintes motivos: (art. 206 do Código Tributário Nacional)
I – depósito administrativo ou judicial do montante devido;

II – que possuam decisão liminar, em qualquer tipo de ação, que afaste a incidência do tributo;

III – que estejam em parcelamento administrativo.

Art. 71. Quando o contribuinte possuir débitos em atraso, será gerada certidão positiva de débitos, que apenas mencionará a existência de valores em aberto ou indicará a impossibilidade de emissão de certidão negativa. (art. 205 do Código Tributário Nacional)
Art. 72. Por requerimento do contribuinte, do tabelionato, do ofício de imóveis ou do Poder Judiciário, o Município pode emitir certidão negativa de débitos do imóvel, com prazo de validade idêntico ao da certidão negativa, somente para os casos em que não exista vinculada a aquele imóvel dívida de IPTU, taxas de serviço público ou de contribuição de melhoria. (art. 205 do Código Tributário Nacional)
TÍTULO IV

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 73. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação e revoga as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE PONTE SERRADA, ESTADO DE SANTA CATARINA, EM 08 DE JANEIRO DE 2025.
ADENIR DE FREITAS
Prefeito Municipal 
Registrada e publicada em data supra, na forma da lei.
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